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De: Chefe de Divisão de 
Planeamento e de Gestão 
de Cofinanciamento de 
Investimento – Isabel 
Matias, Eng.ª  

Para:  Diretor do Departamento 
de Obras e Planeamento – 
Jorge Vieira, Eng.  

  

REF: I-CMC/2022/963 Data: 11-05-2022 

  
ASSUNTO:  5.ª Alteração do Plano Diretor Municipal da Covilhã - Abertura 

do período de Discussão Pública 
 

INFORMAÇÃO: 

A Câmara Municipal, em reunião realizada a 17-12-2021, determinou, nos termos do n.º 
1 do artigo 76.º, por remissão do n.º 1 e 2 do artigo 119.º, ambos do RJIGT1, iniciar 
procedimento da 5.ª Alteração do Plano Diretor Municipal (PDM) da Covilhã, aprovando 
os respetivos Termos de Referência que fundamentaram a sua oportunidade e fixando 
os objetivos e o prazo de 210 dias para a sua elaboração. 

A Câmara deliberou ainda, de forma fundamentada, a dispensa, do procedimento de 
alteração, da necessidade de proceder a Avaliação Ambiental Estratégica. 

Para cumprimento do n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT, foi aberto um período de participação 
preventiva, pelo prazo de 15 dias, que decorreu entre 13-01-2022 a 02-02-2022, para 
formulação de sugestões e apresentação de informações, cfr. consta do Relatório que se 
anexa. 

A proposta de alteração ao PDM foi desenvolvida tendo por base os objetivos 
programáticos definidos nos Termos de Referência acima referenciados. 

A 15-02-2022 foi solicitada, através da Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial 
(PCGT), a realização da Conferência Procedimental, para efeitos do n.º 3 do artigo 86.º 
do RJIGT e obtenção de parecer final sobre a proposta de plano. 

Através do ofício DSOT-DITCN 149/2022 (que constitui o Anexo II do Relatório) 
rececionado a 06-05-2022, a CCDRC emitiu, para efeitos do n.º 2 do artigo 85.º do RJIGT, 
parecer final favorável à proposta de 5.ª Alteração do PDM da Covilhã, “devendo retificar-

se a redação do artigo 48.º do regulamento e a referência aos planos revogados no artigo 

4.º da norma revogatória da alteração”.  

Sobre o artigo 48.º a CCDRC informou ainda, 

“Face à necessidade de compatibilização com os procedimentos de dinâmica dos 

planos territoriais de âmbito municipal de nível inferior (Planos de Pormenor e Plano 

de Urbanização) são revogados os planos referidos nas alíneas c), d), e h) do artigo 

48.º (Plano de Pormenor dos Penedos Altos, Plano de Pormenor da Palmeira e Plano 

de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Bairro das Machedes) pelo que nada 

temos a opor. 

Chama-se, no entanto, a atenção que no documento relativo à alteração ao 

regulamento as alíneas c) e d) não registam a nota (Revogado) pelo que deverá 

proceder-se à respetiva retificação. 

A versão para republicação encontra-se correta”.   

                                                           
1 Decreto-lei n.º 80/2015, de 14 de maio que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial. 
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Sobre essa matéria esclarece-se que a proposta da 5.ª Alteração do PDM não revoga 
qualquer Plano de Pormenor ou Plano de Urbanização, mas apenas atualiza as normas 
do regulamento que elencam os Planos Territoriais em vigor (artigo 7.º e artigo 48.º), em 
resultado da revogação do Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação do Bairro 
das Machedes. 

Recorda-se que a 4.ª Alteração do PDM da Covilhã (Alteração por Adaptação publicada 
no Diário da República, 2.ª Série – N.º 34 de 18-02-2011) já tinha atualizado essas mesmas 
normas, em resultado da revogação do Plano de Pormenor dos Penedos Altos e do Plano 
de Pormenor das Palmeiras, e por esse motivo a presente proposta não propõe qualquer 
alteração para as alíneas c) e d) do artigo 48.º. 

Nestes termos, considera-se que a redação do artigo 48.º do regulamento e o artigo 4.º 
da norma revogatória da alteração encontram-se corretas e não necessitam de ser 
retificadas. 

Não obstante, verificou-se uma gralha no Quadro Comparativo que constitui o Anexo I 
do Relatório, designadamente na “redação em vigor” do artigo 48.º no que se refere à 
indicação dos planos em vigor e que se corrigiu no documento que se propõe sujeitar a 
Discussão Pública. 

Nestes termos, e atendendo ao acima exposto, mantém-se a proposta da 5.ª Alteração 
do PDM da Covilhã e considera-se que a mesma reúne condições de transitar para a fase 
seguinte – Discussão Pública – em cumprimento e nos termos do artigo 89.º do RJIGT.  

 

PROPOSTA DE PROCEDIMENTO:  

1. No seguimento da emissão do parecer final da CCDRC de teor favorável, e 
atendendo ao exposto na presente informação e no Relatório em anexo, propõe-

se que a Câmara Municipal tome conhecimento da proposta da 5.ª Alteração 

do PDM da Covilhã e delibere a abertura de um período de discussão pública, 
fixando o prazo de 30 dias, para apresentação de reclamações, observações ou 
sugestões, nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 89.º do RJIGT.  
A abertura do período de discussão pública será efetuada através de Aviso a 
publicar na 2.ª Série do Diário da República e a divulgar através da Comunicação 
Social, da Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial e do respetivo Sítio da 
Internet do Município, nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 89.º do RJIGT. 

2. Concluído o período de discussão pública, a Câmara Municipal ponderará as 
reclamações, observações ou sugestões e os pedidos de esclarecimento 
apresentados pelos particulares, ficando obrigada a resposta fundamentada 
perante aqueles que invoquem, designadamente:  

a) A desconformidade com outros instrumentos de gestão territorial 
eficazes; 

b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis;  
c) A eventual lesão de direitos subjetivos em conformidade com o n.º 3 do 

artigo 89.º do RJIGT. 

3. Por força do disposto no n.º 1 do artigo 145.º do RJIGT, nas áreas a abranger por 
novas regras urbanísticas constantes do Alteração do Plano Diretor Municipal da 
Covilhã, ficam suspensos os procedimentos de informação prévia, de 
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comunicação prévia e de licenciamento, a partir da data de início do período de 
discussão pública e até à data de entrada em vigor da alteração do plano, sem 
prejuízo das exceções previstas no n.º 4 do artigo 145.º do RJIGT, do n.º 5 do 
artigo 17.º do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação em vigor (RJUE) e 
ainda do artigo 60.º deste último diploma legal.   

A reunião da Câmara Municipal deverá ser, nos termos do n.º 7 do artigo 89.º do RJIGT, 
obrigatoriamente pública. 
 
À consideração superior. 

 
 A Chefe da Divisão de Planeamento e  

Ordenamento do Território 
 
 
 

Isabel Matias, Eng.ª 
(Despacho n.º 16-A/2021 de 3 de novembro) 

 
 
 
Em Anexo: 
- Proposta da 5.ª Alteração do PDM da Covilhã (Alteração ao Regulamento e Republicação Integral); 
- Relatório; 
- Relatório de Fundamentação da dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica; 
- Parecer final da CCDRC com a ref.ª DSOT-DITCN 149/2022 rececionado a 06-05-2022; 
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